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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro possui o escopo de analisar a possibilidade de se inserir a variável ambiental nos processos de contratações públicas em todas as esferas da Administração Pública.




    O Estado possui um papel primordial na intervenção do domínio econômico quando atua como agente, tanto regulador, quanto de fomento do mercado por intermédio do seu amplo poder de consumo.




    Destarte, as contratações públicas sustentáveis ingressam nessa perspectiva na medida em que é um dos institutos responsáveis pela execução das políticas públicas de tutela ambiental no controle de todo o ciclo produtivo.




    Nessa toada, a sustentabilidade ambiental nas contratações públicas é diretriz a ser observada para dar ensejo ao desenvolvimento econômico sustentável. Para tanto, foram examinadas a Constituição da República de 1988, as Leis nº 8.666/1993, nº 12.187/09, nº 12.305/2010, nº 12.349/10, dentre outros atos normativos, bem como o contexto histórico mundial sobre preocupação com o desenvolvimento sustentável.




    O objetivo do livro é analisar se a regulamentação existente sobre as contratações públicas sustentáveis é apta a dar efetividade ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável.




    Inicialmente, apresenta-se uma sucinta contextualização acerca da evolução da proteção ambiental e sua relação com as contratações públicas. Ato contínuo, delimitam-se as noções básicas sobre as contratações públicas. Apresenta-se, então, uma análise relativa às contratações públicas e a dimensão da variável ambiental nos procedimentos que, a partir daí, tornam-se contratações públicas sustentáveis.




    Desse modo, para alicerçar as teses da obra, empregou-se o referencial jurídico, administrativo e conceitual, e a metodologia utilizou a abordagem qualitativa, de natureza classificada como descritiva, na forma de pesquisa exploratória, elaborada com base em uma pesquisa bibliográfica de livros, manuais, guias, dissertações, teses, jurisprudências, artigos publicados e revistas acadêmicas sobre o assunto, bem como pesquisa documental através da análise da legislação que abrange as contratações públicas sustentáveis.




    A obra traz a conclusão de que o princípio do desenvolvimento nacional sustentável deve nortear a atividade administrativa contratual, visto que a responsabilidade socioambiental impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essência da vida. Destarte, a sustentabilidade ambiental deve ser elemento de toda e qualquer atividade administrativa, especialmente a contratação pública realizada pelo Estado, de modo que a proposta mais vantajosa consubstanciará naquela que respeitar os preceitos de tutela ambiental.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    É notório que a sociedade moderna de consumo acarretou um inquestionável impacto ao meio ambiente. As causas são variadas, dentre elas a defeituosa ou quase inócua educação ambiental de valores, conhecimentos, habilidades e atitudes na preservação ambiental.




    A promoção do desenvolvimento nacional sustentável é uma tarefa árdua a ser buscada por todos, particulares e Poder Público, já que a Constituição da República de 1988 garante em seu artigo 225 um meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à qualidade de vida sadia, inclusive para a posteridade. No entanto, o consumo desenfreado e a qualquer custo, apregoado pelo capitalismo exacerbado, realizado de forma insustentável, seja na utilização inadequada de matérias-primas, seja na transformação daquelas em bens de consumo, ou até mesmo no descarte decorrente do uso dos bens de consumo, gera uma abissal produção de resíduos, causando graves degradações ambientais de grande magnitude, até mesmo irreversíveis. Nessa senda, o crescimento econômico deve dar azo à sustentabilidade, pois as futuras gerações dependem da hodierna, e, portanto, torna-se inegável a função do Poder Público enquanto agente responsável pela correta gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, controlando a matriz produtiva no que concerne ao fomento da inovação tecnológica para a fabricação e consumo de produtos ambientalmente adequados.




    Considerando-se que o Estado, de fato, exerce o domínio econômico, seja regulando o mercado, seja consumindo (pode-se dizer que é o maior consumidor), e visando às políticas públicas ambientais, o Poder Público, na busca pelo desenvolvimento sustentável, teve um papel decisivo em tal desiderato.




    As contratações públicas sustentáveis nascem enquanto diretriz a ser perscrutada na busca pelos anseios do desenvolvimento. Com isso, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável foi alçada à categoria de princípio das contratações públicas, inserido no art. 3º da Lei 8.666/93, por intermédio da Lei 12.349/10, como uma das, e quiçá a mais importante, de suas finalidades legais. Contudo, abordar-se-á a problemática do omissivismo dos agentes públicos responsáveis pela implantação das contratações públicas sustentáveis, seja pelo excesso de burocratismo, seja pelo argumento de insuficiência regulatória e, até mesmo, por colisões principiológicas, na alegação de violação da isonomia e vantajosidade que seriam causadas pelas contratações sustentáveis sob a alegação de alijar licitantes, o que ora se problematiza.




    Diante disso, a tarefa do livro se consubstanciará em responder se, de fato, é possível a efetividade do princípio do desenvolvimento nacional sustentável por intermédio das contratações públicas tendo em vista todo o arcabouço jurídico disponível sobre a temática. Portanto, ao estabelecer essa nova diretriz das contratações públicas, agora sustentáveis, será investigado se a modificação do art. 3º da Lei 8.666/93 elevou o âmbito de aplicação da temática ali elencada ao caráter de definitividade, ao passo que os gestores públicos (não) considerarão sua aplicação na esfera das contratações públicas como políticas públicas permanentes, tendo em vista a Política Nacional de Meio Ambiente, a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a Política Nacional de Mudança Climática.




    Nesse contexto, o estudo das contratações públicas sustentáveis torna-se objetivo geral deste trabalho no que concerne à (in)efetividade do princípio da promoção do desenvolvimento nacional sustentável a ensejar a variável ambiental nas contratações públicas.




    Nesse passo, o livro contextualiza o nascimento da ideia de desenvolvimento sustentável no mundo e no Brasil e sua interconexão com as contratações públicas enquanto políticas públicas aptas à promoção do desenvolvimento econômico. O marco teórico adotado no trabalho é o princípio constitucional do desenvolvimento econômico sustentável que é abstraído mediante a interlocução dos arts. 225 c/c art. 1º, III e IV, c/c art. 170, todos da CR/88, bem como o art. 3º da Lei 8.666/93. O assunto é de suma importância para os agentes públicos, especialmente os que cuidam das políticas públicas em matéria ambiental. Portanto, o objetivo é refletir sobre tais aspectos. Os compromissos assumidos pela República brasileira em âmbito internacional e mediante a evolução do Direito Ambiental no país é salutar para a compreensão da temática.




    Neste livro, tratar-se-á da gênese do meio ambiente ecologicamente equilibrado sadio à qualidade de vida e as contratações sustentáveis enquanto políticas públicas hábeis ao controle da atividade econômica com a perspectiva no efetivo desenvolvimento econômico sustentável. A obra desenvolver-se-á em quatro capítulos. Abordar-se-á a trajetória, a evolução da proteção ambiental e a conexão com a sustentabilidade. A consequente abordagem das contratações públicas com a inserção do desenvolvimento sustentável enquanto princípio licitatório e sua efetivação para o equilíbrio ambiental rumo ao desenvolvimento sustentável.


  




  

    2. O MEIO AMBIENTE E SUA PROTEÇÃO




    A evolução da proteção ambiental está intimamente ligada à necessidade de se preocupar com questões ambientais em todas as searas da sociedade. O consumo na sociedade moderna é um dos principais fatores que ensejaram a tutela ambiental, dado todo o ciclo de vida relacionado ao consumo, ocasionando-se os riscos ambientais.




    No entanto, o Estado, de fato, é um grande consumidor e, nessa perspectiva, começaram a surgir alguns contornos para a sustentabilidade nas aquisições públicas ao longo da discussão sobre a temática ambiental. É o que se verá nos tópicos desta obra.




    2.1 BREVE HISTÓRICO




    O meio ambiente em âmbito internacional e nacional ganhou amplitude nas últimas décadas, pois é visível que existe responsabilidade universal e planetária. Com o surgimento da Revolução Industrial1 e o modo de economia Capitalista2, agravaram-se as degradações ambientais3.




    Na forma primitiva e tradicional de sociedade, o homem vivia sob a economia de subsistência4. Tal economia baseava-se em atividades rudimentares, que tinham o objetivo de autossubsistência, para alimentar e vestir a própria família ou o grupo social no qual aquele indivíduo estava inserido. Nessa época não existia a ideia de Estado moderno como é atualmente concebido e, portanto, as contratações públicas nem sequer tergiversavam sobre requisitos ambientais.




    Ao revés, com o surgimento da Revolução Industrial e consequentemente o Capitalismo, nasce uma nova forma de se viver em sociedade: a economia de mercado. Trata-se de um modo de economia em que as organizações trabalham sem a ingerência do Estado. É o Estado mínimo. Passa-se a produzir, em larga escala, bens de consumo.




    Com efeito, a relação da sociedade com o meio ambiente modifica-se ao fim e ao cabo de até mesmo chegar-se ao ponto de conjecturas sobre o esgotamento dos recursos naturais, pois para Naves (2012, p. 27) “de sociedade que domina o meio ambiente, vislumbra-se uma sociedade que intervém na formação do meio ambiente”.




    A partir daí, a lógica de consumo é modificada, ou seja, a ideia de consumo não mais está ligada à necessidade de sobrevivência, pois a sociedade interpreta o indivíduo não pelo que ele é, mas pelas suas posses, ou seja, o contexto do consumo sobrepõe-se a qualquer outro. O homem deixa de (ser) humano, para então tornar-se consumidor. A concentração de riquezas nas mãos de poucos é fato singular do Capitalismo, contexto em que o indivíduo consome bens materiais sem não mais se preocupar com questões biológicas de sobrevivência.




    Sobre o tema, afirmam Costa e Rezende (2013, p. 7):




    Na história de vida humana na Terra, o homem em seu estágio primitivo consumia para sobreviver sem estressar a natureza, passa para o estágio seguinte da criação da sociedade, e no estado moderno a transformação para o estado social liberal que desencadeia o capitalismo. Nesse passo, ao criar a nova forma de compra e venda, de bens duráveis e não duráveis, passa do consumo para o consumismo exacerbado que se vive atualmente. Esse mecanismo tem sido o vilão dos recursos escassos do mundo.




    Todavia, o Capitalismo delineia-se então como um divisor de águas entre a economia de subsistência e o modo atual de consumismo. Observe-se que naquela ocasião nascera o Estado moderno, cuja gestão do interesse público é um dos fundamentos, embora não houvesse a preocupação com a inserção de cláusulas ambientais nas contratações públicas, pois a orientação seria o crescimento econômico em larga escala, e não raras vezes sem mensurar o custo ambiental desse desenvolvimento.




    Nessa senda, o papel do Estado na economia começa a ganhar importância em face de seu poderio econômico enquanto grande comprador e consumidor e também em face do seu poder regulatório e interventor na atividade econômica.




    Sobre tal modelo de política econômica instaurada na modernidade, Bizawu e Rocha (2015, p. 156) asseveram que:




    No final do século XIX e início do século XX, surge o modelo político-econômico, denominado Capitalismo, que contribuiu de forma relevante para a degradação do meio ambiente. Nesse período inicia-se uma alta escala de produção de bens e como consequência, um consumismo desenfreado por parte da população. A principal – e pode se dizer, única – preocupação das sociedades capitalistas era a acumulação de capital, sem para isso, medir as consequências desse ato. Com o passar dos anos – pode-se dizer que em poucos anos – os recursos utilizados para movimentar e abastecer a máquina capitalista começaram a se tornar cada vez mais escassos. É importante salientar que não somente a produção, mas também o consumismo, trata-se de fator que contribuiu profundamente para a destruição gradual do meio ambiente. Com o passar dos anos, cada vez mais a população mundial foi aumentando e na mesma proporção o consumo de bens e serviços necessários para a sobrevivência do ser humano, tais como alimentos, água, energia, etc.




    Com isso, calham várias reflexões pelas quais a nova sociedade, a sociedade moderna, tida como sociedade do consumo, passou a adotar esse tipo de costume de consumismo. Segundo Stefani e Lunelli (2014, p. 346), “[...] com o surgimento da sociedade de consumo é a revolução cultural, na Inglaterra, que tem por característica uma mudança na ordem de valores e atitudes, que estimula a substituição do ascetismo pelo hedonismo”. Agrega-se a isso o surgimento de métodos de venda que, segundo os autores, são “[...] técnicas de marketing e publicidade, que fazem despertar o desejo e o consumo por novos produtos” (STEFANI; LUNELLI, 2014, p. 346).




    Na modernidade há uma transição do consumo para o consumismo. O homem, que antes consumia bens necessários à sua subsistência, agora consome bens supérfluos apenas para satisfazer suas necessidades de prazer.




    A modernidade, então, foi anunciada por três principais eventos: a) a conquista das Américas pelos europeus; b) a filosofia cartesiana; e c) o paradigma cultural do humanismo moderno. Também caracterizam a modernidade, dentre outros, a invenção da imprensa, a revolução copernicana, a incursão da ciência de Galilei etc. Presente tal cenário, a sociedade moderna pensa na natureza enquanto bem inesgotável (NAVES; BRITO, 2018, p. 3).




    Assim sendo, em relação à evolução do consumo no panorama brasileiro, tem-se que a urbanização foi sem planejamento já que os grandes centros urbanos migratórios tiveram enorme crescimento, agregando-se a isso o aumento dos resíduos advindos do consumo, o que passa a ser um problema (STEFANI; LUNELLI, 2014, p. 348).




    Diante desse cenário de consumo exacerbado é que a sociedade se torna fustigada por uma ânsia desenfreada em preencher uma lacuna quase psicótica de consumo para acalentar seu âmago, que é imposto pelo modo atual de consumismo.




    Freitas (2012, p. 23) vislumbra que “ao que tudo indica, nos próximos milhões de anos, o planeta não será extinto. A humanidade é que corre real perigo. A gravidade das questões ambientais encontra-se, no presente estágio, isenta de dúvidas, em pontos fulcrais”. O autor conclui dizendo que “negar, nessa altura, os malefícios dos bilhões de toneladas de gases tóxicos (com enormes custos associados) parece atitude despida de mínima cientificidade” (FREITAS, 2012, p. 23).




    No entanto, essa nova forma de lidar com os recursos naturais acarretou, acarreta e acarretará degradações e catástrofes ambientais de magnitudes imensuráveis e de diversos tipos, e algumas até mesmo irreversíveis, como a extinção de espécies da fauna e flora em todas as faces do planeta. Com o aumento do consumo, o descarte é maior e mais rápido, bem como é menor o prazo de vida útil dos produtos (obsolescência programada)5, tornando-os descartáveis, o que afeta ainda mais a relação com a deterioração ambiental.




    Sobre o tema, factíveis são as ponderações de Costa (2016, p. 39), pois “foi necessária a ocorrência de tragédias para que os seres humanos percebessem os resultados de sua criação que incide sobre a natureza e retorna para seus criadores, como um bumerangue jogado ao vento”.




    Para Naves e Reis (2016, p. 212-213):




    A crise ecológica, por exemplo, não é um problema externo, mas uma crise institucional da própria sociedade industrial. O reconhecimento de que a sociedade industrial avança tecnologicamente e, com isso, produz seus próprios riscos é reflexivo.




    Os mesmos autores comentam que:




    Até a Revolução Industrial o homem se adaptava ao meio ambiente, a partir de então o meio passou a ser modificado e adaptado segundo as necessidades do homem. Por essa razão, extrapola o sentido de ecossistema natural para uma amplitude capaz de explicar essa expansão. (NAVES; REIS, 2016, p. 209).




    Em seguida, no período pós-Segunda Guerra Mundial, as sequelas contraproducentes do individualismo ou da exploração desregrada eram ainda mais visíveis. No entanto, percebia-se ausência de preocupação com o meio ambiente e na tratativa de questões ambientais. Não obstante, a atenção da humanidade com a sustentabilidade ambiental começa a ganhar contornos somente após a criação da Organização das Nações Unidas (ONU).




    Nesse sentido, como forma de controle do homem pelo homem, a humanidade começa a criar mecanismos de orientações, regras e controle em âmbito internacional com o objetivo da paz mundial. Sobre o tema, Bizawu e Rocha (2015, p. 157) afirmam que:




    O período pós-segunda guerra mundial fez com que as comunidades internacionais voltassem os olhos para o futuro da coletividade. Com isso, ainda em 1945, foi fundada a Organização das Nações Unidas (ONU) com o objetivo principal de manter a paz e a segurança internacional e de desenvolver a cooperação entre os povos na busca de soluções dos problemas econômicos, sociais, culturais e humanitários, promovendo o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais.




    Dentre outras, a tragédia de Minamata, no Japão, na década de 1950, pôde registrar uma preocupação mundial com o meio ambiente. Ocorreu o envenenamento de pessoas em decorrência do consumo de peixes contaminados por metais despejados no mar (mercúrio), causando várias doenças.




    Nos Estados Unidos da América (EUA), o livro Primavera silenciosa (Silent spring), da escritora Rachel Carson, que denuncia a questão dos pesticidas que vitimaram muitos na década de 1960, também é apontado como a gênese da discussão ambiental.




    A origem da discussão sobre questões ambientais remonta também ao conhecido Clube de Roma6. A entidade ficou conhecida por publicar em 1972 um relatório intitulado “Os limites do crescimento”, o qual tratava de problemas do futuro tais como poluição, saúde, meio ambiente etc. As polêmicas tratadas no referido documento desencadearam as grandes reuniões internacionais sobre meio ambiente.




    Diante disso, o tema Direito Ambiental7 só adquiriu força jurídica internacional a partir da Conferência de Estocolmo, na Suécia, convocada pela ONU em 1972. A Declaração de Estocolmo já preconizava em seus princípios 2 e 58 a preservação dos recursos ambientais para as gerações futuras. Começa a nascer o paradigma da sustentabilidade.




    De acordo com Costa (2016, p. 46):




    A principal Conferência Internacional ocorreu em Estocolmo, na Suécia, em 1972, designada como Conferência das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente Humano. A Conferência de Estocolmo foi motivada por vários aspectos. Em nível mundial, pode-se citar as bombas lançadas em Hiroshima e Nagasaki. O pós-guerra também trouxe em seu arcabouço inúmeras consequências negativas. Uma delas foi o desenvolvimento acelerado de vários países, que inclusive mudou a base produtiva primária para um processo de industrialização, sem planejamento adequado, trazendo implicações internas e internacionais, pois a natureza não reconhece os limites traçados pelo homem.




    Dessa forma, mediante o sucesso da citada Conferência, surge a criação do PNUMA (Plano das Nações Unidas para o Meio Ambiente) em dezembro de 1972. Tal órgão consubstancia-se um uma agência com a incumbência de promover a conservação do meio ambiente, monitorando-o continuamente e orientando as nações sobre os problemas e ameaças, com o intento da preservação da vida, inclusive para as gerações futuras.




    Dada a importância da Cúpula de 1972, Gomes e Soares (2017, p. 159) certificam:




    Nesse diapasão, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano enseja a necessidade de critérios e princípios que proporcionem à humanidade inspiração e orientação para preservação, conservação bem como a melhoria do meio ambiente. A Conferência de Estocolmo emitiu o documento denominado Declaração de Estocolmo, que dispõe sobre princípios de comportamento e responsabilidade que devem reger as decisões em relação às questões ambientais.




    Assim, o conceito de sustentabilidade9 tem sua gênese, segundo Gomes e Soares (2017, p. 160), “a partir da Conferência de Estocolmo quando da expedição, em 1987, do documento denominado Nosso Futuro Comum (Our Common Future), conhecido como Relatório Brundtland, cunhado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento”.




    Veja-se, entretanto, que a partir da Conferência de Estocolmo de 1972 a agenda ambiental da sustentabilidade nas contratações públicas é premissa básica para o alcance da supremacia do interesse público na tutela ambiental.




    Consequentemente, o Direito Ambiental ganha autonomia científica, sendo assim um dos principais ramos do Direito. Enfatizando esses aspectos, Bizawu e Rocha (2015, p. 157) descrevem que “nesse viés é que o Direito Ambiental começa a tomar forma, com a criação de um sistema de normas jurídicas visando à preservação do meio ambiente e objetivando a melhoria da qualidade da vida humana”.




    Pode-se dizer que, enquanto o Direito Civil tutela os direitos do nascituro desde a sua concepção, o Direito Ambiental tutela os direitos dos que ainda nem foram sequer concebidos. É o “direito ao futuro” (FREITAS, 2012, p. 73) das gerações vindouras.




    Entretanto, essa nova fase de percepção do direito do ambiente pode ser chamada de holística, em que se abarca o meio ambiente compreendido em sua totalidade. Nasce a concepção de que o meio ambiente equilibrado é essencial à sadia qualidade de vida humana. É corolário do mandamento divino de “amar ao próximo como a si mesmo”, coadunando-se na solidariedade intergeracional.




    Assim, nunca se falou tanto em preservação ambiental quanto nos dias atuais. O novo modo de vida em sociedade levou o mundo a diversas crises ecológicas e a responsabilidade ambiental aumenta a cada dia enquanto dever de todos e, principalmente, do Poder Público, que é consumidor em larga escala. Por conseguinte, a variável ambiental nas contratações públicas passa a ser a conditio sine qua non da boa gestão dos recursos públicos.




    Destarte, pensar em Direito Ambiental é sair da esfera privada do “Eu” e refletir sobre o “Nós”, seria a ideia de alteridade de Lévinas. Sobre o filósofo Lévinas, Costa et al. (2016, p. 17) expõem que “a alteridade não irá ocorrer por meio de uma negativa do eu, ou de uma simples igualdade entre o eu e o outro. Há uma assimetria entre os dois. ‘Nós’ também não significa uma reunião de ‘eus’, mas uma relação, a princípio, face a face”.




    Ainda sobre o filósofo, os mesmos autores (2016, p. 19-20) completam dizendo que “assim, pode-se notar que Lévinas abre a possibilidade de pensar a relação entre os homens não em termos de igualdade, mas de alteridade. A fraternidade humana estará pautada na percepção de que cada homem é individualmente inalienável”. Diante disso, concluem dizendo que para o filósofo judeu “viver em fraternidade na comunidade significa ser responsável pelo outro. Mas para Lévinas, tal responsabilidade não se restringe apenas para aqueles que fazem parte de um convívio diário e próximo. [...] a responsabilidade é o que nos humana [...]”. (COSTA et al., 2016, p. 20).




    Tal consideração sobre o filósofo remete a uma profunda reflexão de que os valores orientados pela sociedade moderna necessitam ser repensados sob o ponto de vista da responsabilidade socioambiental coletiva. Torna-se necessária a integração do homem em todas as suas relações sociais, políticas e econômicas consideradas em um amplo desenvolvimento com as cargas da sustentabilidade.




    Para Reis e Naves (2017, p. 74):




    A Ciência do Direito, por vezes, reconhece a alteridade apenas do ponto de vista formal, isto é, como a necessária relação com outro indivíduo, expressa na fórmula: Ubi jus ibi societas. No entanto, a alteridade no Direito deve se pautar no reconhecimento das individualidades, nas diferenças do indivíduo concreto, seja ele cristão ou “bárbaro”, europeu ou americano.




    Concluem os autores que “a instalação da sociedade de risco exige um Direito Ambiental democrático, aberto, que conviva com fontes múltiplas e partícipes diversos, no reconhecimento do pluralismo social e, consequentemente, do pluralismo político” (REIS; NAVES, 2017, p. 2.014).




    Diante disso, a presença do Direito Ambiental em todos os ramos do Direito dá-se em face de sua interdisciplinaridade e multidisciplinaridade, já que o âmbito de sua atuação são os direitos que transcendem a individualidade privada, dos quais são titulares pessoas indeterminadas.




    Contudo, a criação de políticas públicas sustentáveis, como no caso das contratações públicas sustentáveis, coaduna-se com toda essa sistemática de proteção ambiental apregoada pelos valores expressos no sistema jurídico ambiental. Tudo converge para a criação de um modelo de desenvolvimento que pondere questões socioambientais que mitiguem as mudanças climáticas e que estimulem o consumo de produtos, obras e serviços ambientalmente adequados.




    A seguir será realizada, em suma, uma digressão histórica das principais Cúpulas sobre meio ambiente e sua relação com o desenvolvimento sustentável.




    2.2 SINOPSE DAS PRINCIPAIS CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DA ONU SOBRE O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    Para uma melhor compreensão da temática, necessária uma abreviada abordagem das principais Cúpulas mundiais sobre meio ambiente no que concerne ao desenvolvimento sustentável.




    2.2.1 Conferência de Estocolmo (1972)




    Como é sabido, a Conferência de Estocolmo de 1972 foi a origem de toda a discussão sobre questões ambientais no mundo. Convocada pela ONU, quase 30 anos após a fundação dessa instituição, a Conferência foi o resultado de uma preocupação planetária devido a tragédias e acidentes ambientais ocorridos naquela época, bem como a degradação ambiental gerada pelo desenvolvimento industrial. Ressalta Costa (2016, p. 45) que:




    Como se pode observar, a Conferência de Estocolmo não aconteceu por acaso. Foi consequência de debates sobre os riscos de degradação do meio ambiente, que, de forma esparsa, iniciou na década de 1960 e que ganhou na década de 1970 certa densidade. [...] O mote de discussão nessa conferência foi sobre o desenvolvimento econômico. Países que obtiveram um desenvolvimento desenfreado, ao utilizar quase todos os seus recursos naturais sugerem um desenvolvimento sustentável para os países em pleno desenvolvimento.




    No entanto, geraram-se diversas discussões entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento, ao passo que aqueles eram e são atualmente os responsáveis por poluírem, em grande escala, o planeta, isso justificado pelo famigerado crescimento econômico. Naquela ocasião, como resultado convergente dos participantes, surgiram 26 princípios, consubstanciados na Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano, os quais passariam a nortear os povos do mundo com a preservação e melhoria do meio ambiente.




    Nessa Conferência a ideia de sustentabilidade nas contratações públicas começa a tomar os seus contornos, na medida em que o princípio 8 da Declaração de Estocolmo sobre o Ambiente Humano fundamenta que o desenvolvimento econômico e social é indispensável para se viver com qualidade. Observa-se, desse modo, que, apesar de ainda não constarem diretamente medidas para a variável ambiental nas contratações públicas, ao menos abre-se espaço para germinar conceitos.




    2.2.2 Conferência para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92)




    A presente Conferência é conhecida como Eco 92 ou Rio 92. Realizada na cidade do Rio de Janeiro em 1992, 20 anos após a Conferência de Estocolmo, teve como principal pano de fundo o Desenvolvimento Sustentável. Talvez seja a principal, senão uma das mais importantes conferências, que abordou preocupações com o crescimento econômico de forma sustentável.




    A Rio 92 pode ser traduzida na gênese do desenvolvimento sustentável proporcionado pelas contratações públicas. O desenvolvimento, por si só, sem as características do processo de preservação ambiental não é desenvolvimento. Assim sendo, a variável ambiental nas contratações públicas torna-se instrumento de política pública de comando e controle do mercado em benefício da sustentabilidade ambiental.




    Portanto, a presente Convenção ensejou alguns resultados objetivamente descritos por Soares (2001, p. 77 apud COSTA, 2016, p. 47), veja-se:




    a) adoção de duas convenções multilaterais: a Convenção Quadros das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, e a Convenção sobre a Diversidade Biológica;




    b) subscrição de documentos de fixação de grandes princípios normativos e/ou de linhas políticas a serem adotadas pelos Governos: (1) a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento; (2) a Agenda 21, com seu índice constante, (3) a Declaração de Princípios sobre Florestas; c) a fixação cogente de temas para as próximas reuniões de órgãos da ONU; d) criação de um órgão de alto nível nas Nações Unidas, a Comissão para o Desenvolvimento Sustentável, subordinada ao Ecosoc (Conselho Econômico e Social da ONU), encarregada de submeter, após deliberação, relatórios e recomendações à Assembleia Geral da ONU.




    De forma objetiva, derivaram da Conferência alguns documentos importantes, quais sejam: a Agenda 21; a Declaração de Princípios sobre as Florestas e a Declaração de Princípios sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. E também a criação da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável no âmbito da ONU, com o escopo de acompanhar os objetivos da Agenda 21 e avanços das políticas de promoção do desenvolvimento sustentável.




    Maiores implicações dessa Conferência às contratações públicas sustentáveis serão estudadas ainda neste trabalho.




    2.2.3 Conferência de Johanesburgo – Rio + 10 (2002)




    Realizada em Johanesburgo, na África do Sul, conhecida como Rio + 10 ou Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, essa Conferência reuniu 191 autoridades internacionais, em setembro de 2002. Seu maior anseio foi discutir novos pactos sobre a Agenda 21 (COSTA, 2016, p. 50).




    Tal Conferência tinha por escopo discutir os desafios do Desenvolvimento Sustentável no mundo para o futuro. O que se propôs na Cúpula foi debater as questões propugnadas na Agenda 21, e os países mais desenvolvidos opuseram-se a acatar muitas medidas protetivas do meio ambiente. Para Costa (2016, p. 51), “era importante destacar a necessidade de formulação de metas, no qual o envolvimento de todos, ou seja, governos, Organizações Não Governamentais e, principalmente, a sociedade civil, no papel de cobrar os compromissos firmados”.




    Diante disso, questões sobre o desenvolvimento sustentável eram novamente postas sobre a mesa para discussão, no entanto os resultados esperados não foram obtidos. Bizawu e Rocha (2015, p. 161) certificam:




    A intenção do encontro era avaliar a implementação do que foi estabelecido na Rio 92, através da resolução 55/199 de 20 de dezembro de 2000, adotada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU). O insucesso se deu, porque diversos países desenvolvidos se opuseram ao estabelecimento de metas concretas para a prática de vários pontos da Agenda 21.




    Contudo, as grandes Cúpulas da ONU para a tratativa de questões amplas e complexas pode gerar ineficiência e falta de foco, ao passo que reuniões menores e mais direcionadas e com questões precisas levam à geração de mudanças, pois para Costa (2016, p. 53), “talvez a mudança deva começar pela forma de atuação das Nações Unidas, de tal modo que reuniões pontuais sejam mais pragmáticas do que as grandes”.
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